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Vef l?ara SemPre deverip- «Jesapparecer Ioda a opposi- 
S Yfa! w7e. , e-^VOí pelaraz5°' pe,asLeis> ePe!a insto- 
SP a 0h ti - I j3 ?ueslao da 'egnimidade da successào) 
evidencia tu?a°' Cedendo,(le >'"ma vez, desse accesso ás luzes dl 
tecel „rper,0r,l

l° 
da paixâ0 * ,l0 Parlid0- Que aco"- 

mana nodlm ™e'° 1 q"an,° "S forSa5 da i"tellecçào 
dTro.^ círnr^ar para a Ul,ima c°"vi<^° de liuma ve,da- 

MFM&SS 
cegueira e caoricho oITJ" ' r 3C'mPre constante na sua 

nL PV '0, 05 faz calnr em novos desvarios. 
sar In.mnnTf a,lmirar

11
ue nomeio do transtorno geral do nen- 

ria == o Foih e t <f —-'Cl ,VÍClÍr\da imp-Rnnç&o revoluciona- 
Lisboa a favt l v^Tr- ° leeÍlim°R"? - publicado e,„ 
favor da causa d, ill "T/ = QuC diri» e9le a 
tria (|Ue merecesse a l ' "T I 0 leSu,mo Rei, e da Pa- 
vess a contrasta-lo? ni V S"™. ""Rugnador, que se atre- 
em Londre c?m o tiPur-°0Arl- t ''l hu'n Folhe,« ""P— 
sal? Questão Por, Quem he o legitimo Hei de Porlu- 

wr=ACasr;fs-;5rA^ >Po
h
rtuguez- - verdades nelle impugnadas? Não A°fra Mtlonoso conl"* as 

n,n -i mesma triunfa" mais a verdaíe Tl Z' ]\T^° 
tem offerecer ao Publico o Artigo ! ' ? P-reCW0 P°" 

Faltava para ultimo desenganT «ío nLT9"' 
SOS defensores de 1,uma legitimidade f d | a,6 do' n "r? 
mais hum testi>miinlm r. pari ido dessem 
«CO J&Xi &•%£*>" ** — o Pu. 
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JUST1T1A VICTRIX ODII. 

TRIUMPHO DA JUSTIÇA SOBRE O ODIO. 

§. 1.° 

Sustenta-se a primeira verdade. 

ÍiÍ "nu 'JaS
â

Verdade
!
s ía PM-neira evidencia, e magnitude po- 

enunrinT ° A.UC 0r d° Fo,he10 = ®"em ht' ° legitimo Réi ! = 
cia de dun0"n 1°' V í.a!eclica no seu opusculo foi a repugnan* 
« «£ «S5v£ -/F°" em h"'" mesmo Monarcho. Eis-aqui 
com d,Z ^.L~r DJrem°>.<l™ ( D. Pedro) he hum Imperante 
ro! Só hum varlidn°Z*' r/'0!'íuguez» e Imperador Brasilei~ 
fomen J lrd/r " ™' e,?°P™h°»» '>« 1™ V^cria 

partido çmc /az yuc (diz elle ° mcsm° 

« /£, ti rjs* ■£ 
Jiusso e Ti Poã? T n° 'r

eJiei
D
Sici^noj Mcoláo /. (Lr 

rfano,' e sem sahirmÁ 1F\ Rei InKle*' c Rei "^ove- 
Rei Porluguez Rei Cant^lT ac "nos D- Manoel acclamado 
Ora, se ogarkmeZor^í y 7i"ieo««, Rei Aragone*, 
porque razão deixará de nrtnnl. / íoc'os ettei Soberanos, 
/iei Porluguez, e Imperador, Brajciro^ ~ AuÍZ ° 
migo denlro das mesmas trincheiras Ataquemos o mi- 

idrH- ° tentou a coiuradictoria, he omeamo 

fioP,rm°;r,opl«. 1d"u 
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impugnação entre os absurdos políticos. Levaremos o adversario 
pelo caminho mais breve. In manibvs tctrcE. 

Que quer dizer naturalisaçâo? He aquelle acto, pelo qual o 
Monarcha, 011 o Vassallo diz hum pleno aueos aos foros, aos pri- 
vilégios, e regalias, que gozava na Ratria , aonde nascera, e pas- 
sa a ser considerado nella como hum forasteiro, que nella nào 
nasceo. Chamámos em abono desta verdade toda a juriípruden- 
cia universal, ije quanto basta para contundir o a Iversario. Fa- 
çamos agora a applicação. Pergunto: os Monarchas, que reú- 
nem em si differentes Tilulos dos diversos Estados, que govemão 
estão nestas circumstancias ? He claro que não, e ellcs melhor res- 
ponderão. Como podem logo admitlir-se tantas naturalisaçôes nos 
Imperantes, quantos Titules elles retiverem ? He transtornar Io- 
das as ideas geralmente conhecidas em politica. Huma de duas, 
ou se ha de adinittir as duas, quatro ou mais naturalisaçôes no3 
Imperantes, segundo a inaudita doutrina do anUgonista , een- 
lao elles se esbulharao reciprocamente como estrangeiros da fruição 
dos seus Remos, ou cnlao errou gravemente o Irnpugnador, que 
remíamos , o qu« todos confes^ao. 

Quem nao conhecerá á mais minima intuição a insub.isilen» 
cia de huma tal doutrina? Se acaso se admittisse esta theorica de 
naturalisaçôes então qualquer individuo podia.naturalisar-se ein 
seis, dez, ou vinte Reinos, e em todos elles gozar dos mesmos 
mres regalias, e privilégios como qualquer outro nacional; e -c- 
na admissível tal jurisprudência? lira abrir do par em par huma 
porta para os homens não terem Patria certa, nem estarem su. 
jeitos a superiores certos, a Leia determinadas, e poderem comet- 
ter impunemente quaesquur crimes debaixo deste pretexto. Era 
estabelecer o principio subversivo das paixões, e do interesse vo- 
lúvel por único movei das acções hamanas, enthronisar a insu- 
bordinação, e de«fazer, as "Socialides. E poderá o Impugnndor 
dispensar-se de collocar a Sua dontrina no numero dos absurdo-? 
Só se houver este privilegio 110 Pau, em que eile escrevo. 

Sim sabemos que'a França, a Austna, a Rússia, a Ingla- 
terra, e a meânia Hfispanim possuem, e possuirão differentes Rei- 
nos., diversos ira idiomas, costumes, e até em coinmunhoes; e 
por ventura os seus Monarchas tem tantas naturalisaçôes, quan- 
to» hío os dòiijiniop, que possuem? Nesso caso deveriâo também 
professar tantas Religiões, quantas fossem as differentes coinmu- 
nlioés dos Povos^ que dominassem; porque por direito das gentes 
a naluralisaçâo cm hum .Vloivarcha he infeparavel dn Religião. 

Nunca porem ti verão mais de huma naturalisaçâo, nem po- 
deria existir de maneira alguma tal monstruosidade/t) imperador 
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RnlíUStria ° Re,' de Bohemia l,e Imperador da AuHria e liei de 
fs m nn.h^i9?8 eq"al,qUe' Parl0 das t,,rras' aonde se e'l<,n,'e 

pi "t n ° L»PeraJor 'la Rússia e Rei da i olon.a he Imperador da Rússia e Hei da Polonia em todo e 
qualquer distneto dos seus Estados. O liei de Inglaterra o de Ha- 
novh, o mesmo Re., e goZa dos mesmos Tin,los inseparaveU 

iTabeg S6 UT°rrE,Rci D-Manoei — - ««Sís: 
liío, 'ní ,L"m ? ° P°r successor dos Reis Calho- 
to. f'í QT"ÍI°dT n°V° tantaS "atiral.saçôes, <juan- 
niun "Ul0S t Ilel c'e Castella , !,ão, o A,a?So, que 
sallo rf a°n

pr""e,.ro r'tul° deRéi de Portugal; cu forâo osVas- 
ÍriãoqUn 5 ' qUe PeIod,reÍtG ,ie herança P»^râo cu passanao a gozar com a identidade do Mònarcha, e ,|a Sobera- 

^"lrol'-çào? Emsumma, eia toda a vasta 

ai" um ' ',°r'a °n U moc'erna "âo se encontrará Mona relia 
riados ' o n tlvfsse

j
tanlaç nalorálisáçòes,. quanto, fossem o. va. 

tura os M?nC°3, C'>,,,m,°9' q«« possui,«m. Poderião por ven* 
Se,l rnm " p'aS T"50 ^ de hum com,num, c fa- 
pIIps p-tn ° ""i0* 80 corP° mor«l e politico? jNâo serião 
t ar^eim, f,rOS. S?'» Com OS ""lros: - Moriarcl.as os- nar.ge.ros para todos í San , diz a júris prudência de todos os Pa,. 

dor ÍbIS o^LV310', re,ajjvamenl« « legitimidade do Impera- 
que o Impugnailnr n ' «Negados ? Não he cou.a vergonhosa 
cem ? PeZnto o 1'°! T,f ' q"" conhe- 
e liei de Portugal no VuTí' ? G'a 1 ,nf,erí,d"r ,}r™> 
dro IV. e.:íS; B D i>i™IPo„oT,?-.Nâ°'-?a D-p- 
e acolá Rpí H. ' • brasil; aqui Imperador, 
com oda a verljr rr6"' ^.'V? K" 
pelos mesmos lí um, VT01" ldade- Serv, m ,1o confirmar mais 
geiro "o !„,peradordo°La0sH rr<aWS.a q',alÍ,lade d* Ertran" 
naquelles Imopran,.,, rr 

A unidade inseparavel de titulo* 
sallos, ou Subm0f bEYT ne"C9 na° "Xi,,e' " nos ««» V«- 
ambosr a divj-âo ZZZ.U iV™?, na,"'ali^» commurn a 
manifesta que nelle se amlCLvSo^líon "° lm',erador ,lf> l5'^' 
duas naturalizações. Aonde'.s.á a' logic-, JUT""P*dVm-.«""saneia 

'»«, dial„eo ,.i ievar , 

c° 0^™^'Scen- »t„ ,;::r~* 
g..e. ™?dT„r„„ KSTÍE m B,"sil*im'0 h"m p"'°- 
vosso Monarcha' He I) P • Ir' ,!,U.ntf''V008 aambos: quem he o 
He D. Pedro oua o Á: ^ D',r"ne,,«^» responderá o primeiro. quarto, dira o Português. Kntregue.no/ago,a a 
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questão a hum Inglez. Porque appellidais vós (pergunta o In- 
glez aos dous) o vosso Monarcha D. Pedro primeiro, e vói l). 
Pedro quarto, sendo elle o mesmo homem? He porque D. Pedro 
(responde o Brasileiro) lie o Fundador e Defensor perpetuo do 
vasio Império do Brasil, que lie tão independente e estranho pa- 
ra Portugal, como a vossa Nação para elln. Então tend.-s vós 
(diz o Lurd para o Portuguez) por Chefe o Imperador do Brasil ? 
Não (t rna-lhe o Portuguez); porque nós somos tão estrangeiros 
como *ó- para o Brasil. Então como he que vós adi* e-triir^eiros 
pira o Brasil ( insta o Inglez), e não o sois tambt-m paru o seu 
Imperador, sendo elle innegavelinente Bra-ileiro ? Nào he'isto hu- 
ma manifesta monstruosidade? Não (responde o Portugue/.); por- 
que o I jiperador do Brasil he Brasileiro no Brasil, e Portuguez 
cm Portugal. Triutnfa o Inglez. Pois D. Pedro IV. nào hê es. 
trangeiro para o Brasil? lie. I). P,:dro I. não he e-lrangeiro pa- 
ra Portugal? He. Q„em he I). pcdro IV, e D. Pedro I. não he 
hum so Imperante, hum só homem que governa, logo como he 
que sendo elle hum unico, e indivisível individuo não passe pr las 
duas naturdltsaçòes a ser estrangeiro reciprocamente pr.ra as duas 
Nnçòes? Ainda uiais, pela politica do Portuguez residente em 
Londres, teríamos D. Pedro 1. estrangeiro para D. Pedro IV, e 
D. Pedro IV. estrangeiro para D. Pedro I. Quem não vê pois 
que tendo D. Pedro I: duas riaturalisaçôes, o os Brasileiros huma 
SÓ, se ponha fora da naturalização do Paiz, e por lai excluído do 
Império? Que lendo D. Pedro IV. duas rmiuralisaçôes, e os Por- 
tuguezes huma só, se poz fora da linha dos seus lieis naturais e 
legítimos? São conclusões da doutrina do Impugnador. As mes- 
mas consequências da doutrina do adversario servem de refutar os 
seus principio». Que maior demonstração se pode dar da sua fal- 
sidade? Desta maneira, que he ainda mais vergonhosa confes- 
são os benemeritos defensores da fantasiada legitimidade de D. Pe- 
dro a insubsistência de huma opinião, que já outr'ora entreárão 
pelas armas. 

„ Amplificaremos porem mais. Pergunto: essas duas naturali- 
saçôes admiti idas pelo Porlnguez residente em Londres em D. Pe- 
dro estão de tal modo unida* entre si, que se possa dizer insepa- 
velmenle Rei Portuguez e Imperador Brasileiro? Não: porque se 
assim acontecesse ficaria anniquilada a independência dasduasCo- 
róas. Quem dèo pois authoridade 011 commissão ao adversario pa- 
ra reunir, e fazer huma só entidade daquelles dous titulos, ou 
qunlidades de si irreconciliáveis? He impossível que nos botequins, 
e praças públicas de Londres a nova descoberta da pluralidade das 
naturalisações no mesmo individuo Imperante não tenha servido 
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de fabula favorita dos seus mais illuslradoi assignantes. Quem nâo 
Ve 1"® 0 Auctor do Folheto homisiado, com laes e quejandos 
exemplos, que elle produz para nulhorisar a possibilidade das duas 
natural.saçoes no Imperador do Brasil, quer por legitima dedur- 
çaod.zer que Ssua Magestade Britanica he só Rei de Hannover 
em II annover , e Rei das Ilhas Britanicas só nas Ilhas Br,lani- 
cas, e priva-lo reciprocamente dos dous títulos, e domínios' As 
consequencas contém-se a todas as luzes nas premissas: he boa 

M* • ngfaj)ecer a^hospitalidade! Muito receio nâo tenhão estes princípios de politica revolu- 
cionaria, e desconhecida algum fim occulto de fuzrr também dlu- 
cm os l ovos das ou ras Nações para os fazer crer que os seus res- 
p c ivos iVIonarchas debaixo de diversos títulos encerião varias na- 
ura isaçoes, e íaze-los «ubtrahir á sua obtdiencia, quando não 

po em .. r nem lem móis do que hum a só, e umea naluralisação 
coininum com a dos seu- Povos. Sempre avivarei a vigilancia dos 
JV onarchas dafcuropa sobre taes e.criptores foragidos. A revolução 

r': '"'f
aí e «*»' lla Kuropa foi por semelhantes maneiras de theo- 

(T. , ' e ln.f,.ovadow q,ie •» foi ateando. Titneo Danaos. tatuando porem dizemos hum partido de par lidar ios devemos cor- 

jf! ',1".1" '>anHo, ou huma cáfila <!e revolucionário* da ultima degrndaçno, q,le querem accender com a innovação o f,cho da 

ísrt: zímlu^- "■ rBrasii- °im^,i0 B2.U (" 
Portugal lo '0S ° """or ^:ivor) he ainda mais estrangeiro para 

T° ,hS da Europa. Não 
tue-il n I • Todos osMonarchas são estrangeiros para Por» 
ado d Vn,CMraZa° ',e n;,sc,m"»" e-n «ol« estranho. O Impe- 

mente sè n , í® ei,ran£'ro Para Portugal, porque voluntaria- 
doe., ,iv»? P.aÍZ (o que he huma condi- 
cliasV oor 'i" l' f " ^ ma'or, á única dos outros Monar- 
Slitino seu ni ' -"e,rra f,ár,lila a°3 Portuguezes, e se coo- 
nada du.o vl^ln' a,Jda 9ue ,IePoi» se reconciliasse com elles 
dencia, e união r„ restituir ao seu antigo estado de dèpen- 

p.™ °d°p",u 

»os princípios de Politica Europlln!"""^! °T*- 
tido o principio monHrunso da Soberan^Nacioi I tX «" T' 

t\pivzei va,,<a qr.s Lurop;,. Nao sera elle por todos estes .itulos mais estran- 

(a) Veja-se a Constituição do Brasil art. 116. 
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geiro para Portugal do que qualquer dos outros Monarchas ISuro* 
peos? Os polilicos não serão indifierenles a estas retlexòes. Alos- 
tre- me agora o adversario no meio dos seus decantados exemplos 
aonde jamais exislio, ou existe hum Imperante, que á vista d.-s- 
tes factos acontecidos podesse por algum principio justificativo 
tornar a reivindicar o direito sobre hum lleino , a quem para sem- 
pie e por cada hum delles se tinha deilarado hum Dynaota estra- 
nho. Ainda que porem se podesse por algum modo conciliar o 
principio da pluralidade das naturalisaçòea no mesmo Imperante, 
com ludo nunca poderia jamais ello ser admissível a respeito do 
Impera !or do Brasil. Todos sabrm qii; lhe lie prohibido o con- 
trario porhuma Lei expre.sa e fundamental. O artigo 100 da 
Constituirão do Brasil diz = Os seus Títulos são = imperador 
Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil, e tem o tracta- 
mento de AJagestade 1 mperial. = Diga-me agora o contrario co- 
mo D. 1'edro I. pôde prescindir dist.i Lei para tomar também o 
titulo de ll»i de Portugal, c o tractamento deMngestade Fidelís- 
sima, separados daquelle, e constituindo hunia diversa dignidade 
e independente da outra? A pratica contradictoria sempre indofe- 
Clivel de todos os Monarchas se acha nianife'lamente violaria. 
Continuemos porem a analyse, para que os imparciaes votem de 
liuma vez ao desprezo os absurdos do Impugnador. 

A identidade da Soberania (diz elle em conclusão do par- 
rafo transcripto) nâo faz a identidade dos tteinos, ninguém se 
a'reveo ainda a sustentar \seniel/iante absurdo • aquetles serão sem* 
pre independentes, guando se rejão por suas Leis particulares 
como acontece a Portugal, e ao Branl, sem que por isso peredo 
os Soberanos, ou descuido de seus direitos. Nunca vimos tantos 
delírios em tão poucas palavras. 

Ternos aqui o Impugnador entregando ainda com maior vi- 
lip ndio manifestamente a Causa. 'JVniuimos porem compaixão 
d lie , e illuslremo-lo. Por isso mesmo que a identidade da Sobe- 
r ma não faz a iJentidade dos Reinos, he que os Portuguezes não 
i conhecem por seu legitimo Hei a D. Pedro IV ; porque se por 
e-*a identidade isso acontectsse então ter ia mos Portugal, e o liru- 
s I hum só Reino, o que he contra a doutrina do 1'ortuguez re- 
sidente em Londres. Não sei que se possa raciocinar peior. Não 
pode haver identidade de Soberania sem haver identidade de Kei- 
n. s: não pode haver identidade de Reinos s.m haver identidade 
de Soberania. Se não pode haver identidade de Reinos lambem 
nao pode haver identidade de Soberania. listes são os axiomas po- 
líticos, por que se tern rígido sempre todo o mundo civilisado. 

Aquclk» serão ele. Faço aqui hum serviço u Europa emcha- 
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mar a attenção dos seus Gabinetes sobre iileas ião subversivas'/ 

°is n Irlanda, a Bohemia, a Polonia etc. são independentes dos 
ou Soberanos de Inglaterra , Allemnnha , Rússia etc. porque 

se governão por Lei» particulares? Se humas taes idéas se deixa- 
rem grassar na Europa, brevemente veremos huma sublevação "e- 
ral em todos os Keinns, e Províncias reunidas aos novos' Impe- 
rantes pelo Iraclado do Congresso de Vienna. Pois algum Mo- 
oarena pode ter algum direito ou domínio sobre algum Reino, 
«ro influir nos seus costumes ou Leis particulares? Me ignorancia 

e i-toria , e de Politica. Porem se pela politica singular doAu- 
e or mm lieino para ser independente basta governar-se pelas 
»uas Lei= particulares, estará ello nesta ordem de independencia, 
tyiando ag Leis, que lhe dieta aquelle, que o pertende governar, 
sao inteiramente oppostas ás Leis fundamentaes, e peculiares do 
J uiz, que untes o região? listamos bc-m certos que o Irnpugna- 
or ii.io poderá dar solução ao problema. He hum absurdo origi- 

nal em politica huma semelhante doutrina em matéria de inde- 
pendência ; por essa regra todos os Domínios ou Conquistas inde 
pemientes «rao ja independentes antes de o serem. Agradecemos 

r> "Ci°/ ,n.a,s es8a °ova descoberta. Ficamos daqui sabendo que o tíras.l (p„ls iambe.n se governava por Leis particulares) já era 
ndependente onlos de proclamar, e ser confirmada por Tractado 

M snàrina|eT^ndIÍe''en QU° P°rlUgal f"°" ' «*>tinuou 
fundi meninos ' J Por()"e co»eÇOU a ser governado por Leis 
jj; ' 1,,e (|estruiao todas as Outras Leis particulares 1 
ÕiiAm eC'' (orj'Paixao semelhante rnodo de discorrer? Merece. 
ai. n ''i"'" Portugal foi independente dos Filippes, a Aliemanha de Carlos V, só porque estes Reinos se ficárãó gove- 

rno* I™ t"1* ? Se" dorninio> Pyl»s su .s Leis particulares? Va- 
humann E °a< U V°Z ma's a,'inlral'e,nos o transtorno do cerebro humano. 

§• 2. 

■S"slenla-sc a segunda verdade. 

rnnmhd ° A,,et°r ,loFo"'el° impugnado em introdução, ou p eamb,,!,,, e „ao cm prova ( porq,,,. nenhuma delias cru o Im- 

c2r"l?
r CTr íÍP/leitrU'r): ^inuárSo os BraMo,, no 

tTnTZ\ 'wr4o"*> dtsse™o proclamárao, escreverá repé- 
eaniZbnU ^ ^ P"r^g^- Ettas, a» o atrai giiiva lentes expressôes ialoc* nau fossem-as mais calltcgoric.as , e 

e 2 
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decisivas, que circularão toda a Europa (a). Não será isto liuma 
verdade constante, e conhecida em todo o mundo? He. Vejamos 
agora o Imptignador. = E isso que prova? Que os Brasileiros 
obstinárdu-se, disserâo, proclamárão, porque qutriâo a todo o 
cm lo a sua independencia: mas por ventura he aos Brasileiros , 
ou ao Senhor D. Pedro IP. que se devolve a herança da Mo- 
narchia Lusitana? 

Seja o inlindo juiz das minhas expressões. Isto he ninda peior 
do que a nova idéa «te independencia, com que o Impugnador 
nos acaba de brindar. Ouça, e illustre-se. iNâo forão só os Brasi- 
1-iros que se ohstináião, disserâo, proclamá>ào, escreverão, foi o 
Imperador, que rom elles se obstinou , disse, proclamou , e escre- 
veo : De Portugal nada , nada, náo queremos nada: scripta ma- 
nent. Pergunto: e quem diz Brasileiros não irirlue lambem o Im- 
perador d.» Brasil? Não era elle já Brasileiro ? Poderiào o» Brasi- 
leiros f.i/er alguma cousa som elie, 011 elle sem aquelles? Ora, se 
elle era Brasileiro, e por isso mesmo que se f. z Brasileiro he que 
0 fi/.eiào Imperador, como he que i-e não devolve a herança da 
Monarchia Portuguesa a hum Brasileiro? Responda o Impugna- 
do; ; porem he melhor cal.ir-ae. He querer susteniar o papel de 
mísero illudilo em tats d.s'incçòes. He coufa galante: os Brasi- 
1 iros qiiixe>ão a sua inde lendencia, subtrahindo-se ao domínio do 
R< i de Portugal: os Porluguezes querem ser independentes *ujei- 
tando-se ás Leis do Imperador do Brasil. Poderá caber em cabe- 
ça humana lai di paraie' Ainda mal que pode. Por ventura o 
Imperador do Brasil não faz hum corpo commuin com os Brasi- 
1 iros? Faz. E pode elle separar-se deste corpo sem deixar de ser 
Bras;leiro? Não. Logo a herança de Portugal he devolvida na 
pessoa do seu Chefe aos Brasileiros. 

Não façamos disiinrçâo entre os attributos, e o individuo 
quando elles reunidos nelle mutuamente se destroem. A doutrina 
contra tia vem «stabelecer o falso, e ruinoso principio da compati- 
bilidade dos Reinos. Periencer a herança do Reino de Porugal 
no Imperador do Brasil como D. Pedro IV. separavcl dos Brasi. 
leiros, he o me-rno que negar ao Imperador do Brasil o caracter 
de D. Pedro I. Pertencer o doininio do Império do Brasil a D. 
Pedro IV. como D. Pedro I. separavel dos Portuguezes, he o 
mesmo que negar a D. Pedro I. o domínio sobre Portugal. São 
attributos de huma opposiçâo tal que nunca podetn existir no 
mesmo ser, sem se anniquilar hum delles. Sào dignidades de si 
independentes ; e se ellas tem esta natureza , como não requerem 

(a) Veja-se o Folbuto p. 6: Segundo facto. 



( 13 ) 

igualmente dom indivíduos independentes? Não sei quem possa 
resistir ao clarão desta verdade. Onde sc vio na Historia que hum 
Rei herdasse hum Reino , que não fizesse parte integrante do Rei- 
no que antes possuía? Era preciso que existisse hum D. Pedro I. 
no Brasd , e D. Pedro IV. em Portugal para se verificar este fe- 
noineno. Se pois Portugal não pode jamais fazer parle integrante 
do Brasil, como lie que D. Pedro po.le herdar Portugal? Assaz 
deixamos rebatida com invencível dialéctica a inconsequente im- 
pugnação do Portuguez residente em Londres. 

§■ a.; 

Suslenta-se a terceira verdade. 

I'sta verdade he annunciada pilos seguinies termos : Que 
q"cr dixer em Diplomado huma jVaçâo independente? j\áo he 
aquella XaçJo , que tem hum Rei livre, que sc governa -por Lei$ 
}>rnpri,", e aualoga» ao teu Paiz, sem deixar oUlra Naçao ter 
tnjlue,icta coactiva, e permanente nclla? jXinguem o negará. 
Wuem po era agora lêr sem nausea as palavras do Impugoador? 
Us princípios de humanidade me obrigao a implorar sobre ellas a 

ST, P ? l'"1 "Ó° tã° P°UCO' mat "'gamos que na f . ,('r'ugyeza tenha dei.rwl) de se verificar todas essas cir- 

Zelh T*' Vimeiro lugar Portugalgnoerna.se, ou p,ra 

SritLvaCrs TV" P"f kUma Conslit^o differeJe da 
Dreo n , , '°r 1 0rl:'S"ez refide"'e ™ Londres : Não era 

Pna Cal,,lula/mos a *'lus»tre nega.iva da mais p«eril 
ou.' rereh» I " ?UÇ°' Aomle Se vl° hum Reino independente 
de b.m » ''^«'^igoalraente independente, ou, melhor, 
eular fIm ,

i
nde',end,inle Lei» fondamentaes para elle se re- 

S oeli 1 ,ranSt0'r Se?' <le Íde'89 P°,ilicaa! •»- 

he, hum Jtei independente 'de hum lídno","? govema^V o'St° 
hum e o mesmo Re,no independente delle ao nJsmo tempo''obr" 
decen lo-lhe. Aonde porem em ioda av-mm umP° »«■ 
toria do mundo antigo, e moderno se enronu .,rcu^sc''Pla hi»- 
1- .6 pode.se dictaí LisTsem contrahir ' ™ 
deveres? Hu.n Reino ser independente e entrai,ir 

fiMSp sairde J 
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não carrega hum seitil sequer dos tributos, e contribuições Bra- 
sileiras, e finalmente entrão nos Cofres de Portugal todos os ren- 
dimentos do Estado, sem que dellcs tire o Brasil a mais pequena 
vantagem. Senhor Redactor, pois nós anle3 da Constituição do 
D. Pedro 4." precisávamos ir ao Rio para obter justiça è mer- 
cê! He de lamentar que o Impugnador quizesse com taes puerili- 
dades servir de ludibrio aos presentes, e aos vindouros. Daqui na- 
turalmentc se dtdttst que Portugal he tão independente do Bra- 
sil, como o Brasil o he de Portugal, c então que impor ta que o nos- 
so Rei seja igualmente Senhor de hum grande Império, que de- 
mais a mais fica alem do Atlântico, se nós nada temos que de- 
pender desse Império, nem ellc de nós ? Deixa alguém por ven- 
tura de ser livre Proprietário de hum Prédio, que edificou, por- 
que paga hum Foro aramai ao dono do seu terreno ? Senhor Por- 
luguez residente em Londres, pois o seu Rei D. Pedro IV. he 
qwi he Senhor do grande Império do Brasil, ou he o Imperador 
D. Pedro I? Eu entrego aos Brasil iros a defesa desta Cjusa, 
como-eísencial fundamento da sua independencia. Não he isto 
completamente confessar que estavamos sujeito» ao Imperador do 
Brasil? Porem se os Brasileiros não poderiào dizer que o Impera- 
dor do Brasil era Senhor do Reino de Portugal, como poderiào 
os Portuguezes dizer que o Rei de Portugal era Senhor do gran- 
de Império dd Brasil ? 

He facto na verdade dunèa acontecido que hum Imperante 
fosse Senhor de dons Reino» differentes, e que estes nada podes, 
gem servir mutuamente hum ao outro; que os seus Povos recipro- 
camente não se conhecessem riem por Vassallo*, nem por Colo- 
nos * ou parto.dos mesmos Reinos, sendo estrangeiros liuns para 
^>s «itlros. Que he isto ? Pois oa Vassallos são reciprocamente es- 
trangeiros , e fste Imperante não será reciprocamente estrangeiro 
para clles ? Afffrníar o contrario he a maior monstruosidade "que 
era politica tem apparettiifo. 

Diga'me o adversorio se acaso (vá mais esta digressão) hum 
Vassallo de D. Pedro IV. cornettesse no Brasil hum erime 
contra D. Pedi» I. pira salvar a D. Pedro IV, mereceria casti- 
go? Talvez osdversario diga que sim; e então teremos por huma 
nova raia» (pois que D. Pedro não reconhecia em si aquella di- 
gnidade) hunii^iei estrangeiro governando os Portuguezes. Dirá: 
não? Então teremos D. Pedro IV. deixando olíender a D. Pe- 
dro I, isto he, o mesmo homeoi offendendo ao mesmo homem. 
Sao galantíssimos os paradoxos, que se seguem de-sia inaudita po- 
litica, queV|nar accumular dutis dignidades desiructivas huma da 
OJilr» jio mesmo iotiitiduo. Na Lógica do Impugna ior nesse ca» 
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SO fim-ncle o criminoso a dignidftde* e não o individuo. Ha de 

J'"1 "Cftr Hl""° «brigado o tmperuclor tio Brasil ,>elo inte^se que 
""" em o fawr D. IVdro IV. A'.s miras idens dÇ6le uarrafa 

a simples leitura sejve de refutação. 

§. 4>.° 

Sustenta-se a quarta verdade. 

Se pois Portugal cedeo lodo o direito de Colónia sobre o 

p"? To"",>■ h,eJ'omvel 9»e es'e direito revivesse ndle sobre 
deixoli Vd" categoria de Império dle 

<ter>Z lj»ido? Se sáo dons Hemos diferentes, e indentn- 
bre on,Tn»r^% W"cUiar. "Jl>'encia governativa de hum w- o outro r() Que oppos^as teru egftí ve.d„cl-, que não sei» 
para man a fd«er tnurafai? J 

c.°"tinúa ° "'«'"o sofisma (diz o adversário) de con- 
íiraúkirn! o Imperador do Brasil com o Po,o 

AJu.Ho estimamos est.. occasião para retorquir ao adversário 

aurs" *» - *> A 

ííísfpisn:"sí- ,ci,t d« £ 
Não síL ,wL . , do8 interesses dos seus Súbdito, ? 
brosY O v° 7AC/"elal0S IW « Vaíjallos ; cab,ça e mem! 
Povo Bns leiro ' ri,a. PO,í eslá "a divisâ0 ,!e Imperador, e 
l'tor idenVificou"esuas0id^, fPr'P0SÍl° <>ua ° Au- 
toda a politica NSo nl i í' r P°rq"e, aSi,m sao «d®i»Udfl« em 
rios estiem di^ui,0*.,""d ,mOS' a. a .c®w'UbçSo dos co.tru- 
pessoa delle, Co,no ,e«i, C' *1 afl,,b«,S0«a d» Imperante da 
imporia dar aUribui.òesa D VH 1 T ^ T *q,'U"a- Que 

U.e: «e i m media (ame n té qiI(! exi8tio £ ^ J-J J«o ex- 
t r, e de poder exi.l.r no ,l)es«„0 individuo D PedrTíU T* 

'i,,aí dignidades írreconciliav. is sem } : amb,t8 

dos sao entes chimericos. Assim D. Pedro IV "d,v,d"os 

o aitribulos de D Pedro I * nado, porque 

d- iijy A1■Pi
4rs.%:iív\D 'f ° 

^eu pergiintaf ao l'ovo de.se Pai*, aoilde plle (D ÍXw 

(") Folheio p. 7.  — 
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mina, se acn«o quando o Imperador, ou o Governo Iracla qual- 
quer negocio relativamente ao Império não he lambem nelle inte- 
r-«ado, ou se consentiria que elle Imperador depois de se ler 
constituído fora de todo o direito de dominio sobre > lies por Leis, 
e por factos, tornasse a inaugurar-se novamente seu Monarcha, sem 
elles poderem ser seus Vassallos, por serem os outro? Povos do 
seu dominio reciprocamente para elles estrangeiros? Era preciso 
que ambos os Povos estivessem possuídos de liuma rematada de- 
mencia para tal consentirem. Inglaterra, e toda» as Nações farão 
justiça a estas verdades da ultima evidencia. Os lieis ein qual- 
quer systemu que seja nunca podem determinar cousa alguma , 
que não se compenetre, e se identifique com o corpo moral dos 
Povos, porque são o seu orgào; ora, se o Imparador do Biasil 
não pode determinar nada a respeito de Portugal, sem fazer par- 
te commum. com o seu Povo, como primeiro Brasileiro, segue- 
se que sendo o Imperador, e os Brasileiros tâo inseparavelmente , 
como a cabeça dos membros, estrangeiros, pode elle tanto sobre 
Portugal como qualquer outro Rei estranho. Ainda pode porem 
menos. 

O Imperador do Bratil he Rei de Portugal pelo direito 
inauferivcl de herança, c primogenitura. He e-te hmn valhacou- 
to, a que se acolhem os adversários. Vamos a destruir para sem- 
pre este baluarte. lie inauferivel o direito de primogenitura ? Nem 
a razão, nem apoliiica, nem a historia tal affinnarào. Aquelle di- 
reito, que liuma casualidade dêo ao homem he na verdade ornais 
precário, quando não he protegido por circumsiancias inherentrs 
ao individuo, que o qualifiquem. O Imperador do Brasil he filho 
primogénito: e será só isto sufficiente pnra nas actuaes circum- 
stancias succeder naCorôa de Poriugal ? Chamo agora a att. nçào 
de todos os políticos. 

Onde está esse direito? Esse direito só poderia subsistir pela 
subsistência de Leis, que o sustentassem; quebrantárão-se essas 
Leis, deixou de existir esse direito, e essa primogenitura. As Leis 
de Lamego excluem omnimodamente da herança hum Príncipe 
estrangeiro; e não excluirião ellus hum Príncipe natural, que se 
constituísse estrangeiro com liuma parte dos Domínios do lleino? 
Ainda quando não houvessem Leis positivos, as Leis naturaes lhe 
tirarião a primogenitura, t)direito suppôe deveres, faltou oimpe- 
rador do Brasil a elles, cessou esse direito. Esse direito de primo- 
genitura estava inherente á integridade da Monarchia; instalíá- 
lâo-se duas Monarchia», só n'liuma he que poderia succeder, por- 
que por es«e facto se tinha inhibido de succeder ein ambas. Sepa- 
rou-ae o Morgado, e por esta separação se invalidou tojo o di- 
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feito anterior de nelle poder sticceder, alias não iiaveria separa- 
Sao, nem independendo. Em summa , para ser Rei de Portugal 
era preciso que não fosse Imperador do Brasil. Paliemos mais cla- 
ro. Se o imperador do Brasil pelo direito de herança pode herdar 
1 ortugal, então por esse mesmo direito he elle Português; porem 
se e le he Português, pela Constituição do Bra.il perde o'direito 
ao Império, be he huma e outra cousa perde o direito a ambos. 
He o que se segue da doutrina do Impugnador. Querer que hum 
estrangeiro governe em Portugal he ir até contra a mesma poli- 
tica do Imperador do Brasil, que o prohibe na sua abolida Por- 
tugueza Constituição art. 108. Em fim, os direito, de primoge- 
nitura sao nenhuns, quando estes são oppostos ás Leis fundamen- 
tai, que os estabelecem. Tanto os nossos Reis conhecêrâo isso que 
para as-egui.irem de qualquer futura dúvida asua applicaçâo mui- 
"S e ''s 'li!erao Í",ar em Côrtes com antecipação os Príncipes 

s«us tutoro* herdeiros, apesar de seteai primogénitos, como fez 
• • »ao e outros Mon;irchas. Se a primogenitura não fosse 

fundada ora Leis de nada ellas servirião: se acaso o direito dc 
primogenitura f'sse inauferivel, então os filhos primogénitos por 
qualquer impossibilidade fuica ou moral que tivessem, não pode- 
riao ser exc •• i< os. Nao teriao sido julgados incapazes de governar 
D. Sancho H, e D. AlT.nso VI. Pela mesma Legislação patria 

.r™ z' Ff; r,iii° p" 5= i„. 
reío ? n' P i ln.fld«lldadei como pois he inauferivel aquelle di- 
trarureim L í° ? ° P"tn.eiro ten>P° , em que se declarou es- 
p' n° . P 0 l0('° ° direito de primogenitura a re«peito de 

11 c"?0 ' l)(*r1l,e para residir nelle este direito era preciso que "»8e oi uguez, i'or tanto não ha primogenitura, aonde ha 
Leis que a anniquilao. Hum tal direito he mais hum cffeito das 

niòVlTV? ,,Ç:'° fjrÃva,iva da primogenitura. E-ta he a dou- 
jje ® ue 0 5 0i ' "hliciatas. Temos enlluonisada a verda- 

O Andor, para illudir os ignorantes, fal/a-nns em infíuen. 
aa governativa d„ Br a dl sobre Portugal;, 
sonhoda tnjluencia? Sao por acaso os Ministros do Brasil os que 
compõe o Mvnsteno Poru.gne,? Js Leis fcilas pelas nota Ca. 
maras dependem por ventura da sanação Brasileila? Então como 

n ? n T esga Pretex.lada. mftuencici' Rois ln,}o islo nSo , 
nP nTa COnl,,nUa,SaV,Slrl Ia influ«citt (la Constituição dada pelo Imperador do Brasil a Portugal? Não digamos que 

Sad ,, rV ',enC,a S0Ver"a,,va l,e Preciso que fossemos gover- 
Í n R ,n e"°' ou Camaras Brasileiras', basta que o Im- perado» Brasileiro nos dictasse as Leis, p0r onde Uouvessemos de 
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ser governados. Sempre diremos que foi hum Brasileho que nos 
dictou as Leis. Quod absit. 

Sem dúvida existe, mas não no Brasil, circunscreve-se ao 
espaço, em que domina a dolosa maldade dos chefes aposlolicos, 
e a estúpida credulidade dos perversos adeptos da ominosa seita. 
Aqui apparece o caracter do Itnpugnador tal qual elle lie. Hon- 
ra muito este estilo a hum defensor de D. Pedro IV. Eu satisfa- 
ço-me com o conceito que devem merecer do Publico estas ex- 
pressões. São na verdade huina grande prova da legitimidade do 
Imperador do Brasil! Mentira, e calutunia sào as únicas. 

§. 5.° 

Suslenta-se a quinta verdade. 

Se ha alguma verdade mais obvia á humana comprelienoâo 
he a que se encerra nos termos: He hum fenomeno. Hum Sobe- 
rano sanccionar decretos, c ordens, e confirmar ajustes sobre re- 
lações de paz, e interesses de commercio entre Portugal, e o 
Brasil sem unidade do Governo: como pode ser o mesmo Impe- 
rante dos dous domínios ? Se elle fosse o mesmo Imperante em 
ambos, identificaria os mesmos interesses, mandaria em commum, 
as suas determinações abrangeriâo inseparavelmente ambos os Rei- 
nos, as Leis serião as mesmas (a). 

Assim aconteceria (diz o adversario) se Portugal, e o Bra- 
sil não fossem dous Estados distinctos , e independentes. Por aca- 
so as Leis que Jorge 1C. sancciona no Parlamento Britânico 
obrigâo o Povo de llanover ? Ou os Ulcases do Imperador Nico- 
láo para a Rússia não são distinctos dos que promulga para a 
Polonia? j\'âo se rege esta pelo systema representativo, e aquel- 
la pelo autocratico ? Temos idéas, e exemplos disparatados. 

Pois porque Portugal , e o Brasil são dous Estados distinctos, 
e independentes he que hade o mesmo homem fazer ajustes com o 
mesmo homem , o mesmo Imperante com o mesmo Imperante. 
Que outra cousa querião di/.er esses tractados do Imperador do 
Brasil com Portugal, senão que elle lhe era tão estranho como o 
Alonarcha da França, Alemanha, llussia etc. Ora, se o Impera- 
dor por estes signaes mconhecia a sua nenhuma relação para com 
Portugal, como poderia elle sem manifesta contradicçâo dar liu- 
ma Constituição a Portugal? Convido agora aos políticos para 
que me digão como he que dous Estados livres e independentes 

(a) Folheto pag. 8, 
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poSíâo eslar sujeitos a bum só cabeça. Poremos mais essa desco- 
berta entre as novos, que tem feito os defensores da Constituição 
de D. Pedro. Porem sa elles dependem de bum só Imperante, 
debaixo^ de qualquer respeito, relação, ou distincção que seja, 
como são independentes? 

Que vem fazer os exemplos allegados? Bem sei. Vem dizer 
que as Leis, que Jorge IV. sanceiona no Parlamento não podem 
obrigar o Povo Hanoveriano: Que porque os Ukases do Impera- 
'Sor Nicolao I. para a Rússia são distinctos dos que promulga 
para a Polonia, a Polonia lie independente da Rússia; porque 
esia se governa por bum systema , e a outra por outro, aquella 
nao lhe esta sujeita. Hão de lhe ficar muito obrigados estes Im- 
perantes ao Portuguez residente em Londres. Muito deve estimar 
ter dado refugio a este publicista o Rei do Inglaterra. Sempre di« 
f«i que se essas ideas se espalharem brevemente teremos a Polo. 
ma, e IJanover sublevado». Porem os Traclados do Cougiesso de 
vienna hão de prevalecei. He quanto basta. 

§• 6.° 

.Sustenta-se a sexta verdade. 

3aAaAVCíart,a de Lcrrd,e}0 de A'0VCmbr!> de 1825, pela qual D. João rj. toma o Titulo de Imperador, diz - D. Pedro de 
f intara Hcfdeiro c Successor destes Reinos. - N'outra parte 
loiacm — u. 1 edro dc Alcantara Príncipe Real de Portugal e 
sngarr.es. — / or Decreto de 6 ds Março de I82fi deixou, El Rei 

ma ^ egenaa interina, em seu nome, em quanto os Portuguc- 

:Z"a°n tVerem fosletior determinação do seu legitimo Sue- 
° rec0rda'n0!> esles s"cccssos, occorre-nos simulta- neamente varias ctrcumstancias, ou idéas associadas , que os pre. 

InTmniTktTrT P"der"° dc modo nlS"m decifrar. Te- . . cjar"o para arrostarmos as trevas da illusâo aue 
intentamns deafrar (a) //e cslc (diz 0 advcrsario) .J™ >J£ 
= Davus rum noa CEdipus = Este estilo enigmático cl* 

enlZTl Tl COlf™a™\ 1ue l('° nós indecifráveis, t o verdade, r oprolotypodo Bat lios, de que falia Pope. Não po- 

;Z ^y'P n - q'f -eja CSte n0U0 c!arã« - com que o Au- 
clle ÍroZa 7i ° etrcumslancias , e idéas associadas, que 
TZT "fJir,"aTe °\Prae?let> C ^ouro, nunca poderão de modo algum decifrar. Diz o Impugnador huma verdade: cor,- 

(a) I'olheto, terceiro faclo pag. 8 e 9. 
c 2 
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fessa que não entendeo , e diz betn. JVodam in tcirpo quceris... 
Tenho muita satisfação em ensinar os ignorantes. 0 Auctor en- 
tende por circumstancias, ou ideas associadas aquellas particula- 
ridades, que são inherentes aos successos raios, eimprevistos, co- 
mo nqtirlles, que dcrão motivo nqiu lies Decretos; nem outra cou- 
sa foi presente ao Auctor do F' Ibelo, que nâo costuma affirmar 
nada sem provas. Ratas particularidades de motivos, de causas, 
e man.jos occultos lie qu são muitas vezes objecto de questões 
indecifráveis entre os presentes, e depois entre os Historicos; co- 
mo se achúo muitos exemplos na nossa Historia. Porem o que 
vrm f-zer ao intento do antagonista a impugnação daquelle inii- 
d nte? Era elle algum argum.nto, que elle podesse ou deveste 
rtfu;ar? Nào; a impugmçá» do incidente sérvio de mostrar a 
falta de Lógica, e incapacidade do Portuguez em Londres. Em 
quanto ao r sio do pariafo, como nelie encontramos vários in- 
sultos, c personalidades, e nada que destrua, ou diga respeito ao 
parrafi do Auctor impugnado , contentamo-nos com dizer ao 
Iinpugriailor que nâo cabo nas regras da dialéctica dar-lhe a com- 
petente resposta. 

§. 7.° 

Sustenta-te a sétima verdade. 

Que direitos de successâo adquirem a D. Pedro estas duas 
declarações? Diz em continente o Auctor do Folheto. JVtnhuns, 
re-ponde o contendor, porque os direitos do Senhor D. Pedro 
J ff. á successâo nâo sâo adquiridosj nascerão com elle, nem de- 
pendi io de laes declaraçõesj elkis servem somente de mostrar o 
espirito de que o Pai, e o Pilho edavâo animados, quando ceie• 
brárâo aquelle Traclado, pois que o Filho reconheceo no Pai o 
direito Su%eranico sobre o seu Império, permiltindo-lhe usar do 
Titulo de Imperador do BrasilJ e o Pai reconheceo no Filho o 
jus da herança de Portugal, dando-lhe o tractamento de Prín- 
cipe RcjI de Portugal e Algarves, e de successor naquelles Rei- 
nos. Duas ideas se offerecem aqui, que vainos a combater. 

Di/, o Impugoador que os direitos de successâo nâo forâo 
adquiridos, porque nuscêrão com elle Imperador. Aqui cometteo 
logo hum erro gravíssimo em lógica por dur em prova o que se 
devia provar. Porem pergunto: porque hum homem tem direitos 
por nascimento segue-se que nâo os pode perder? He ignorar o 
direito commum, e pátrio. Nâo h/i Leis na nossa Legislação, pe- 
las quaes se desnaturuliaào os Cidadãos, e os fdhos perdem todos 
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os direitos provindos de seus pais por qualquer maneira' Leis, 
pelas quaes os filhos deixâo de ser filhos de hum pai , de quem 
antes erãoí He Legislação commum antiga, e moderna de todos 
os Paizes, interpretada pelos factos. Temos o caso no Imperador 
do Brasil. Kste Imperante deixou para sempre de ser filho primo- 
génito de D. João VI, para oeffeito de que iractamos, desde que 
elle se constituio independente. O Impugnador confunde o direito 
de nascimento com o direito de herança. O direito de nascimento 
he nenhum a respeito dos Imperantes, ou de outros quaesquer 
particulares, quando concorre em opposição cnm o direito de he- 
rança. Este ultimo perde-se , ou ganha-se conforme a deposição 
du» Leis civis. O primeiro he insubsistente sem o segundo. O Im- 
perador perdeo este direito, porque para tê lo era preciso que el- 
le fos-e seu Vassallo; e não sendo Vassallo, que não podia ler al- 
gun direito a algum cargo Portugu^z , como poderia ter direito 
ao Ueino como filho dn D. João VI, negando-lhe as Leis esta 
qualidade! Não lie filho de D. João VI , em quanto aos direitos 
civis: era preciso que- elle se conservasse sujeito a Portugal, e com 
o mesmo 'Titulo, e relações, de que gozavão os herdeiros do Rei- 
no seus antecestore* , porque só deste modo he que poderia rece- 
ber a herança das mãos de seu Pai e Rei, e não conslituindo-se 
Imperante superior em cathegoria , independente, e estranho a el- 
le. Se por estes factos se não perde o direito de herança, não sei 
porque outros sepossâo perder; a jurisprudência não conhece ou- 
tros mais decisivos. O ser filho primogénito, em quanto á ordem 
da natureza não produz direitos alguns de herança , quando elles 
se oppõe ás Leis communs de qualquer Sociedade, que lhos ne- 
gao. O ser filho primogénito não he nada, não vale nada, he 
menos do que nada, quando os seus d rei los não são constituídos 
p ias Leis civis, que os prolejào. Hum homem qualquer, por di- 
r.eil° commum , pode adaptar por filho liunia pessoa estranha, e e> lerdar hum filho próprio, quando este o meieça. Na nossa Le- 
gi> açao lemos Leis, <jne desherdão ate' os filhos dos In perantes, 
quando estes altentâo contra a sua Patria. Se as Leis fundatnen- 
taes nunca alteradas ilesde a primeira existtneia da Monarciiia 
Portugueza excluem da succcssão do lleino sem dislincçào de pa- 
rentes, ou de pessoa todo o estrangeiro, que direitos podem 
aquellas declarações adquirir a hum Brasileiro, que, ou seja Im- 
perador ou R.'i, he tão estrangeiro como outro qualquer des<a 
Nação? O direito natural de herança he nullo, quando as Leis 
civis do Paiz, que o restringeni^ ou ompliâo, o dão por não exis- 
tente. Ora , estas Leis não podiâo já admittir á herança hum pri- 
mogénito, que pela sua independencia se tinha posto fora da su- 
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jeição ile iodas as Leis Portuguezas. Porem o que diz olmpugna- 
dor no reslo do parrafo serve de confirmar esta mesma doutrina. 
Que direito Suzeranico (*) reconheceo o Filho no Pai sobre o seu 
Império? Foi, diz o Impugnado», porque lhe permittio usar do 
hlulo de Imperador do Bratil. Pois quem permitte usar de hu- 
ma honra, ou titulo mostra reconhecer algum direito em quein 
usa delia, ou faz-lhe mercê e graça? Por tanto não reconhecendo 
o rilho algum direito no Pai, como podia o Pai reconhecer al- 
gum jus á herança qo Filho? Quando porem se verificasse o pri- 
meiro , para se verificar o segundo era preciso que o Filho logo 
depois da celebração desle Tractado começasse, ou continuasse a 
usar daquelles Títulos inseparavelmente do de Imperador do Bra- 
sil, como hum brazâo da sua herança. Não mostrou pois D. Pe- 
dro, desistindo de^ taes Títulos, que nada tinha com Portugal, 
apesar da declaração de seu Pai? Os amantes da sã politica farão 
justiça a estrs raciocínios. 

O Imperador pois do Brasil, conJernnando manifestamente 
os seus apologistas, conheceo que elle não poderia jamais usar 
deste Titulo, porque se acabava de celebrar hum Tractado, qlle 

abolia para sempre, segundo a theoria da jurisprudência univer- 
sal, todo o direito de herança ao Iieino de Portugal para com 
elle, como Brasileiro; aliás r,áo seria Tractado de independencia. 
Quando he que se vio, em iguaes direitos de herança, hum filho 
succeder ao pai na totalidade das bens, e o pai não poder succe- 
der ao filho senão em parte desses mesmos bens? Assim aconteceu 
entre D. João Vi, e o Imperador do Brasil. Hum, e a sua des. 
eendencia não poderia jamais succeder no Brasil; outro e a sua 
descendência ficou reinando em Portugal. Pois o mesmo facto 
que iohibio a hum da herança não inhibio ao outro? Onde está 
a igualdade de independencia? 

(») Lsta palavra lie usada na Jurisprudência feudal para de- 
notar hum Senhor, que possue hum feudo, de que dependem ou- 
tros feudos. Pois o direito de domínio de Portugal sobre o Brasil 
foi em algum tempo direito feudal ? Ou poderia jamais aquelle 
Titulo denotar em D. João VI. |,um direito feudal sobre o Bra- 
sil depois de independente? Não se pode' fazer maior injuria ás re- 
galias do Imperudor do Brasil, e seu Império. 
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$. 8.° 

Sustenta-se a oitava verdade. 

Iíum facto novo, diz o Folheto iuipugna<lo, exigia Leis no- 
vas. O faclo do Império do Brasil tinha alterado peta sva inde- 
pendendo essencialmente a ordem da succestão: não se deverião 
convocar Côrtes? Sim; e só ao Rei com ellas he que competia 
legislar sobre matéria nova, e da ultima transcendência (a). 

Damos, e não concedemos (contraria o Portuguez residente 
em Londrej) ao yluctor que a independenew do Brasil alterasse 
a ordem da successão, que fosse necessário convocar Côrtes para 
estatuir direito pátrio, epeculiar sobre este objectoj que se segue 
da/ii ? Que não havendo, por não haver-se assim procedido , este 
direito, deve regular o direito natural, que manda que ao Pui 
succeda o Filho, e a Lei dos Morgados, de que o Reino tem a 
natureza, que manda que o primogénito entre na administração 
do vinculo por morte de seu Pai. 

fraternos muito favor uo Impugnador em contnr a primeira 
asserção na ordem dos absurdos. Em que Nação civilisada , cujas 
Leis de herança estejâo reguladas pelas Leis civis, se deve s?guir 
o direito natural por falta de execução ou applicação delias] Por- 
que estas Leis senão executarão eegue-se que estas perderão o seu 
vigor. O direito natural nunca suppre o direito civil, pelas regras 
da jurisprudência, senão quando faltuo totalmente Leis civis, que 
o restrinjao, ou ampliem em suas consequências, e nunca quando 
estas se deixão de executar, ou preencher. 

Que diremos porem da Lei dos Morgados? lia certos Advo- 
gocos, q»e quanto mais defendem huma Causa mais a entr«gão. 

pJla ' ori eni de.vemos contar o Portuguez residente em Londres, 
pode '"iccede^i d Mor»"'ios 1,0 <lue 0 Imperador do Brasil não 
Íquí Õ Soír,dn pP-rlUgal- .. Brasil , eAlgarves, eis- ^ , , °\ " kx,slein estes Ires Reinos debaixo de huma uni- 
ca dependenc.a eun.ao? Não. Portugal, e o Brasil são indepen- 
dentes. Então temos dou. Morgados. A mesma linha, e me.bodo 
de divisão, que ha nos Morgados particulares das família., he a 

rA5pelt0 dos Reinos, porque tom a mesma natureza. Ora, se elle ainda em v.da do Pai ( qlle he huma cir- 
cunstancia mu. attend.vel) se comentou com huma só pnrle del- 
le, debaixo de hum Tractado para nunca o Brasil se unir a Por- 

(a) Folheto pag. 9. 
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tugal, como se pode consentir que este se torne dependente delle, 
dictando-lhe Leis o Imperante Brasileiro? Hám Reino constituí- 
do em dous Morgados requer dous indivíduos, hum para cada 
hum. Se Portugal estivesse em estado de poder ser Morgado, hum 
só com o Brasil, deveria este estar unido a elle, como parte re- 
ciproca deste Morgado, e então deveria existir ou só D. Fedro I, 
ou só D. Pedro IV. A mesma definição de Morga lo nos mostra 
isto mesmo = Jus succedendi in bonis ea lege relictis, ut in fa- 
mília integra perpetuo contereenlur , proximoque cuique primo- 
génito ordine successivo deferanturj he a definição commutn dc 
todos os Jurisconsultos. Se a família pois da Casa de Bragança 
se dividio, ficando parte Brasileira, parte Portuguesa, como he 
que D. Pedro pode succeder p. la Lei dos Morgados em Portu- 
gal, sendo o tronco de huma família diversa, e estrangeira! 

§. 9." 

Sustenta-se a nona verdade. 

Ile a primeira vez que Portugal, depois de tantos troféos 
de gloria, depois de tantos Monarchat Munires, veio a ler hum 
Rei... . sem juramento em Cortes. 

Má fé do Impugnador. 

O Texto tal qual se acha no Folheto = Quem he o legiii- 
mo Hei == lie o seguinte = He a primeira vez que Portugal, 
dcpoii dc tantos troféos de gloria, depois de tantos Monarchas 
i/lustres, veio a ler hum Rei só por esta infeliz e desprezível ma- 
neira (falia da enviatura da Carta Constitucional por hum In- 
glez ) ; sem as formalidades prescriptas pelos nossos maiores , sem 
acclamaçâo , sem juramento em Cortes, só pelo simples facto da 
Carta, que elle não jurou, e só mandou jurar (a). 

Este he hum dos casos, em que eu offereço o Impugnador 
ao Tribunal do Publico para o julgar como merece por huma 
tal peifidia. O pairnfo, que consagra á refutação, bem mostra 
que elle não entendeo o sentido do A lictor. Não admira, porque 
elle já confessou antecedentemente asna pouca comprehen-ào. He 
porem ainda peior fingir pouca intelligencia. Ouça/no-lo. 

He a primeira vez ? E onde achou o Jhictor esta importante 
descoberta? Em que Cortes furão jurados o Senhor l). Pedro 1J, 

(a) O Folheto pag. II quarto facto. 
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e ° Senhor D. José I? Em que Córlet foi jvrada a Senho- 
ff O. Maria 19 Em que Cortei foi jurado o Seniior D. João 
Vli He necessário que o Anclor conceda huma deitas duas con- 
sequenciai, que em boa lógica se encerrão 1101 seus princípios, ou 
que em Portugal não lie necessário juramento em Cortes para 
reinar, ou que estes Monarchas nãoforâo legitimot, porem sim 
usurpadores, e intrusos, porque nenhum dcllcs foi jurado em 
Cortes. Escute-se a verdade. 

Bem sabemos que houverão vários lieis em Portugal, que 
nao prestarão este juramento em Côrtes; porem isto nunca acon- 
teceo em ca»o de controvérsia em successâo. A03 exemplos, que 
o Portuguez numera podiatnos accrescentar em tempos mais an- 
tigos D. Alfonso H, e IV, D. Pedro I, e D. Fernando. Nunca 
porem Imperante algum se fez Rei pela simples dadiva de huma 
Carta Constitucional (alteração das Leis fundainentaes da Monar- 
cliia), ou pela maneira ignominiosa, coin que foi dada, que era 
a mente do Auctor. Em fim, se nos exemplos apontados os Mo- 
narchas se dispensarão de prestar o juramento , lambem oí Povo» 
forao delle dispensados. A mutua fidelidade supprio este acto. 
Quando lie porem que se vio os Povos jurarem huma nova forma 
de governo, e o Imperante ser dispensado desta formalidade? SÓ 
nas Côrtes de. 1826. 

Demonstrada, continua elle, por factos incontestáveis a fal- 
ta fie verdade, com que se assevera que Portugal lie a vez pri- 
meira que teve hum llet tem ser jurado em Côrtes, cumpre des- 
mentir a segunda ofjirmotiva mentirosa de não ter sido jurado 
em Curtes o Senhor D. Pedro 1T. Jls duas Camaras do Reino, 
qne sno os Côrtes legitimas da Nação Portuguezn , extraordina- 
riamente convocadas, segundo a Carla, o jurarão, e reconheU- 
lKi. 

Cp" "lenle i antes de principiar seus trabalhos legislativas, 
homèm P°r ÍO',OS' e n"° ha ein Portugal hum SÓ 
Io. ' G "e ° re°a a neSar l<*l verdade. Vamos a confundi- 

(^"8 VP™ fuZ|er 'Sl° 80 caso? Iíe «nnunciar buma proposi- ça , que coniradu a pol.Uca geral da Europa. Que authoridade 
pode ter qualquer liei, segundo os princípios estabelecidos de ju- 
risprudência , para antes de .er reconhecido liei de huma Nação, 
começar logo a legislar, nao digo QII) matérias ordinárias, e de 
commumregimen, mas extraordinárias, e que nem cabem na. 

atribuições sem ouvir o seu Povo? O Imperador do Bras.l 
começou logo por hum acto que segundo as Leis fundamentae. , 
e o 'ystema governativo de Portugal, tleveria succeder ao reco. 
nbectir.ento legal da sua legitimidade; atites disso era fazer-se re- 
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conhecer por huma maneiro, que só devia ser cffeito do primeiro 
passo legal. Se queria ser Hei de Portugal, não era só por buiu 
juramento etn Cortes dos Tres Estados da Nação, conformo a 
prática de alguns ilns eeus antecessores, que deveria começar. De- 
veria começar pelo acto <ie huma no*a naluralisação em PoHu- 
gal, porqo.; hum Bfsdeiro pode governar tanto nelle, como hum 
Francez, Allemâo, ou llollatuler, Primeiramente a Nação deve- 
ra exercitar hum aclo de jurisdicçào (ou de graça) para com el- 
le, e não elle :p.\ra com a Nação: por Ian to esse chamado Jura- 
mento do lmpugnador, longe de servir dc-prova da sua legitimida- 
de, he hum indicio da sua intrujão, e da iliegalidade, com que 
foi adiniltido. Assaz fica sustentada a nona verdade. 
» .•>; • . i 01! u , V | •».'! i-ntAiA .<J *«»gíí 

§. 10." 
. • •. I • i L . i, . ' 

Sus/enta-se a decima verdade. 
—• " ►> »lci iiíí •> '<»{) * - ti' ii -• i_.( f. t ,,, , 

Se no Tracto/b da independencia do Brasil diz o artigo 3.° 
— Sua Magestade Imperial pronuULe não acceitar proposições 
dc quaesquer Colonial Porhtgutzas para se reunirem ao Brasil, 
como lie que D. Pedro se abalançou a dar huma Constituição, 
e querer governar não só as Colotiias, mas até o Reino, que as 
pos:SUe (>) ? 

Texto do lmpugnador, que por si mesmo se refuta. 

O Senhor D. Pedro promelleo ti/1 o unir ao Brasil Colónias 
nenhumas, porque estas pertencido a Portugal, que estava enlâo 
em poder de seu .Augusto Poi, que só lhe cedia o Brasil. Ago- 
ra dêo huma Constituição, porque tal foi sua Soberana vontade, 
querendo reger o Reino, e suas Colonial por semelhante forma. 
Ora, recahindo-lhe a Soberaniu dcl/e e delias por herança pater- 
na, quem pode disputar-lhc o direito de governar seus SuOdilos 
como lhe apraz? j\cste procedimento nada ka que náo seja justo 
e legitimo, segundo lodos os princípios da Jurisprudência uni- 
versal. 

Senhor lmpugnador , infringio-se, ou não se infringio oTra- 
clndo da independencia , garantido por Sua Magestade Britanica ? 
O lmpugnador não mostra, nem poderia mostrar o contrario. As 
suas palavras moslrão contra as leis da lógica huma clara e ma- 
nifesta evasiva. O Imperador do Brasil cometteo huma escanda- 

(a) Folheto pag. 12. 
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losa infracção contra este Tractado, nem a Inglaterra jamais po- 
deria olhar com indilferença huma tal infracção. Jiste Tractado 
exclue por si mesmo todo o principio de doruinio do Imperador 
sobre Portugal; porque do contrario era o Filho do Rei de Por* 
tugal hum Brasileiro, e não hum Portuguez , que pertenceria go- 
vernar. Em summa, independencia, e domínio he fnonitruqíida;- 

de irreconciliável. Ser Portugal independente do Brasil, e receber 
do seu Chefe huma CoiHtitiiição he hum aborto. Não pode huaj 
Rei ser independente, sem serem independentes osVassallos; não 
podein os Vassallos fazer hum corpo separado, sem o seu Impe- 
rante o fazer também. O» attributos, que competem a D. PeJro, 
como Imperador do Brasil, excluem inteiramente lodos osoutros, 
que lhe podessem competir como Rei de Portugal. Assim como 
todos os attributos, que competissem ao liei de l''rai>ça, como 
Rei de França , excluiriào todo outro qualquer direito a ser Rei 
de Inglaterra. Bste he o verdadeiro caracter da independencia re- 
conhecida de todos os políticos. Ser diverso, e independente UiHB 
Reino, e não ter hum Monarcha diverso, e independente são 
idéas irreconciliáveis. 

Algumas outras idéas, que 6econle'm neste parrafo, já as dei» 
xarnoS anteriorineiite refutadas. 

§• lt.° 

Sustenta-se a undécima verdade. 

Com que direito (diz o Folheto em defesa da justiça) (ai"da 
tupposlo que o tivesse) fe% o Imperador do Brasil esto abdica- 

? f'"r ventura o Imperador do Liraiil tem algum direi'o so- 
? Entoo tem direito como Imperador do Brasil, ou como liei de Portugal? Se como Imperador do Brasil, enlão 

nenhum direito tem , porque lie Brasileiro pcl,i sua naturatita- 
çaoj se como liei ,lc l'ortugol, não sei que haja algum direito 
na Curia que tal délcrmine, porque este o não ha. I 'eia o unin- 
do inteiro a força deste raciocínio (a). 

(a) O Folheto pag. 12. 
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Falta de Lógica, e intelligencia no Impugnador. 

Aqui nAo ha raciocínio (contradiz elle) de especie alguma j 
ha hum chorrilho de palavras, e dc contrapontos para obscurecer 
adrede o que de sua natureza he mui claro. O Senhor D. Pe- 
dro lV.-he Rei de Portugal, porque hc Filho primogénito do 
Senhor D. João VI: abdica, porque he livre a lieis, e a Vos- 
sallos o desfazer-se do que legitimamente he seu. Dixer o Au dor 
que não vc na Carta artigo que tal mande, hc kuma especte tão 
irrisória que não merece resposta séria. A abdicação tido he Lei, 
nern preceito de Lei, e muito menos de huma Lei fundamental; 
he hum acto voluntário, que pode nascer de muitas, e mui di- 
versas causas. 

Quem nâo vê contra o Portirguez residente em Londres nns 
palavras do Anctor o mais claro e pulpavi-I dilemma, com que 
faz mostrar u todo o mundo a incoherencia do Legislador Bia*i- 
leiro em abdicar a Corôa Portugueza por hum Titulo, pelo qual 
elle a tinha perdido, quando aquella abdicação (no caso d« ter 
lugar) deveria ser feita pelo Titulo de Rei de Portugal? Quem 
não vê hum descuido tão imperdoável, e que prova o seu ne- 
nhum direito? He o que o Auctor entendeo, e não porque jul- 
gasse que qualquer abdicação seja algum acto de alguma Lei fun- 
damentul, como falsamente entende o Portuguez residente em 
Londres. Eis-aqui as suas palavras Arligo ô.° r= Continua a Di- 
nastia Reinante da Sereníssima Casa de Bragança na Pessoa da 
Senhora Princeta D. Maria da Gloria, pela formal abdicação , 
e cessão do sen Augusto Pai, o Senhor D. Pedro I. Imperador 
do Brasil, legitimo Herdeiro , e Successor do Senhor Dom 
João VI. = Aonde se acbâo aqui palavras, que determinem co- 
mo Rei de Portugal a abdicação em sua filha? 

Torna outra vez com a illusão de filho primogénito. D. Pe- 
dro não he filho primogénito de D. João VI em ordem á suces- 
são: repitamo-lo para ficar mais impresso. Para ter este direito 
era preciso que elle se conservasse na mesma integridade de fami- 
lia, na mesma integridade de possessões, na mesma identidade de 
Leis, e de interesses, em que esliverâo os primogénitos seus pre- 
decessores; e não já constituindo hum Reino estranho, e inde- 
pendente, huma nova genealogia; creando hum novo Sceptro, 
novas Leis, « oppostns ás dos Portuguezes. He preciso distinguir 
o que he qualidade da natureza , do que he condição das Leis. A 
primeira, quando as Leis a negão, he nada. A segunda sem 
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nquella pode ser tudo, como o mostra a historia. He quanto bai- 
la para fazer triumfar a verdade. 

§. 12.* 

Suslettla-se a duodécima verdade. 

Continua a Dynastia Reinante da Sereníssima Caia de Bra- 
gança na Pessoa da Senhora D. Maria da Gloria. — Se a Dy- 
nastia hc o tronco, donde te formão e descendem as Famílias Im- 
perantes , não sei que D. Maria du Gloria seja Dynasta da Ca- 
sa de Bragança... He bem claro que D. Pedro forma o tronco 
de huma nova Dynastia, e Brasileira: -porem se D. Ped<-o he o 
tronco de huma nova Dynastia Brasileira, como pode ser que sua 
filha D. Maria da Gloria continue a Dynastia da Casa de Bra- 
gança f Diz o defensor da justiça (a). 

Falta de comprehemâo, e de Lógica. 

O antagonista depois de metter a bulha o argumento, o que 
sem sua offensa lie prova de não saber responder em fornia , diz: 
Não nos dirão estes senhores, por que modo ou justiça o Senhor 
D. Pedro pode deixar de str filho de seu Pai o Senhor Dom 
João Vl? Se este era o Chefe da Família de Bragança, como 
podem seus filhos, e netos, et nati natorum, et qui nascenlur ab 
Ulis, não serem da Familia de Bragança? Attenda o adversario, 
e renda-se á força da verdade. 

Pode sim ; e na verdade o deixou. Eaçamos-lhe hum serviço 
a sua apoucada comprebensão. Para D. Pedro ser filho do Chefe 
< j Família de Bragança era preciso que elle foíse Porluguez, po- 

míu &6|e dc'xou de ser Portuguez, como pode pertencer á I'*a- 
soii-sp t aS» ''t- r?8n,,ça ? O Imperador do Brasil desnaturali- 

f Vj6 " , m'ha para formar huma nova, do que elle fos- s o un a or, huina Familia Brasileira, e que só poderá gover- 
nar,° „ e dePoi5 de tudo islo poderia elle tornar a ser tron- co da l'amilia Keal Portugueza? Nunca o seu periendido direito 
poder» por elle mesmo ser mais anniquilado do que com tal con- 
tradicçao. Distingamos: huma cousa he ser filho, cm quanto a-s 
effeitos da herança; outra, em quanto á ordem da natureza. Em 
quanto ao ultimo nunca se perdem. Em quanto no primeiro de- 
pende das Le.s dos Impérios. O Imperador D. Pedro não he fi. 

(i>) Folheto, pag. 14. 
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Ilio do D. João VI,. em quanto á herança, porque as: Leis 0 dào 
por não existente neste caso. lim summa , se o Pai perdeo todos 
os direitos civis e Magestaticos sobre o filho, corno lie possível 
que o filho podesse haver os in.eim.os direitos do Pai sem o reco- 
nhecimento, e existencia daquelles, em que se fundava a heran- 
ça-? 

Ado dizem lodos os Historiadores (remata eile oparrafo) 
que a Casa d'Áustria reinou em Hespanha desde Carlos 1. até 
Fillppe y f Nâo dix todo. o mundo que a Casa dc Bourbon rei- 
na actualmente em Hespanha? Como pois se não dirá que a Ca- 
sa de Bragança reina agora no Brasil f Notamos que o Auclor 
errou na Historia. A CaSa d' Austria. reinou na IJespanha desde 
Fihppe V. ate Carlos II; F,|ippe Vi já era da Casa dos Bour- 
bons. Porem vamos ao ponto. 

• Que importa que os Historiadores digão que a Casa d'Aus- 
tria, que a dos Bourbons reinou em -Hespanha? Que vem isto ao 
caso? Nao sou eu, lie o Imperador do Brasil que affirma a these 
do Anclor. 

A Dy nas tia Imperante he a do Senhor D. Pedro 7, actual 
Imperador e Defensor perpetuo do Brasil. Constituição Brasilei- 
ra, I iLulo l." aitigo 4.° Àonrie se falia aqui ena Casa de Bragan- 
ça ? li seria preciso mais orctra prova para mostrar que elle°não 
he ila Dynastia da Casa R«ai dos Portugueses, c.que até se de- 
dignou de usar do Titulo ou. Brazào tfe sua. Fa mi lia , cousa que 
todos os outros .\lonarelias natur.ilisa los nunca fizerão J Seria na 
verdade preciso rnaU alguma prova para reconhecermos bum a to. 
tal abdicação, quando eile tivesse algum direito a Portugal? IIurn 
indicio característico q«e eile cessava de pertencer áquella Casa 
por confissão própria? 
- »• . s »!.' ;I1 'XO : o'\ «4! V htjfr f» 'ias; • fctíj , \ . r 

§. 13.° 
I >h li-eiH oit lobui-xio-I O i-WlWVtnS. ib ■■■;') i , i • 

Sustenta-sc a decima terceira verdade. 

_ Poderia eile { D. Pedro) fawlo\ falia o Folheto por suppo- 
siçao da abdicação do I mperador D. Pedro) á ma ditposiçao , e 
de mo tu prnprto sem consultar os Três Estados? Todos dirão o 
Contrario (a). 

(a) Folheio pag. 15. 
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' i :.i • • • .V. 
Falsa asserção do Iinpugnadór. 

Se o Senhor D. Pedro IF. não -podia abdicar o Reina nem 
o concurso dos Trcs listados,, he certo e indisputável que muito 
menos poderia o Senhor 1J. João VI. alienar ó Brasil sem au- 
diência destes Lsiàãos, parque os Al (marchas ffvYiuguv&s jurâo 
manter a integridade de mas Possessões. Logo foi nu lio, c Me» 
gitima o Trçctàdo daqueUa, separação, porque não podéhér vali- 
do em Direito o que lie feito por quem não está authorisado par 
ru o fazerj então pousado o primeiro ptincipiq não pode , por 
legitima consequência * aos olliot dos Portugueses estar o Brasil 
separado de.Direito, e em tal.caso com muito maior ratâa rt> 
■Stwdior D. Pedro, c não a.outro pertence a herança do Reino. 

He rsiu liuma das tahoas, em (yie se pcitehdem salvar os 
ónlflgoriisia» da verdadeira iLeg.it i-mi-dàde. Vamos pois faíèr-lbe iu. 
evitável o naufragio. 

Sim em ambos, os casos se deviào convocar Cortes. Vamos 
primeiro caso. A abdicarão feita em hurra de suas filhas era 

«»> prejjiizo do filho varão ni ais velho, que estava vivo; requeria 
'«go huuia disposição nova feita ora C ôrtes pelos Três. listados, 
«i1115 foi queni fez as Leis da successão, e as poderia alterar de 
acordo com o Rei. Vamos agiota á conclusão. Poderia elle fazer 
«>ta convocação ? Não: porque era estrangeiro. Ora, se tile esla 
|nii i'o. de poder fazer esta convocação como pode por este sup» 
posto principio de nullidnde ter algum direito a Portugal? O Au- 

' O' ' " folheto faltava debaixo da hypothrse de D. Peiíro tor «J- gjjm romimo sobre Portugal, e não no estado acurai, em qde 

lie i"" 10 'Pr ma's domínio «obre Portugal do que o Hei 
U, HesPanha» Suécia ele. Estando cll« fora.desta hyiio- 
ra de ser'tíT es,nva «ào fora desta obrigação, como fii- 
deveria convocar os'íff Cn'°" Vl* 
dependência do B.âsil' «■ NoçuoPB,a » »>• _ ' T\ 1 > , . 511 - 5>tm. V. porque os nao convocou seeue-sp que D. edro^deve ser o Rèiije Po.lugal? Quem tal affirma á" 
He so conclusão do hábil Impugnador. Diremos sempre que . se- 
gundo a primitiva Leg,^ Portugueza , foi nulló ,'quelle r'eco- 

n""CR TT q,,e ;i° Operado? do Brasil 
polhiros. CaS° ,ír Po»»g*>- Chamo a attençào dos 

De duas maneiras lemos na Historia que se efectuarão fts 
desmeinbiaçoes dos impérios; óu por hum actò pacifico <!e con- 
ençao, cessão y ou doação ;> ou por hum acto violento .de rebcl- 
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lião. Nesta segunda maneira se acha comprehendido na historia 
dos nossos dias o Império do Brasil. Poderião pois os Tres Esta- 
dos convocados para esse effeito ( no caso de o serem ) reconhecer 
por legitima aquella rebellião? Não; porque era hum crime, que 
d «ia ser punido a todo o custo; por tanto deverião declarar 
gu rra ao Brasil, e ao seu Chefe: e poderião neste caso elles de- 
clarar Rei de Portugal ao Imperador do Brasil? lira melhor que 
o Impugnador não tivesse tentado semelhantes medulas de defesa. 

O Brasil já eslava independente, reconhecido por todas ou 
qunsi Iodas as Nações; o Tractado da independeneia foi mais 
hum Titulo , que tiverâo os Portuguezes para sempre nâo se 
sujeitarem a Príncipe Brasileiro , assim como os Brasileiros a 
Príncipe Português. O Brasil sempre ficaria independente, hou- 
vesse ou não houvesse este Tractado; assim, ou se haja de sup- 
pôr nullo aquelleTractado, ou não; nunca, no caso de convoca- 
ção dos Tres Estados, D. Pedro seria reconhecido por legitimo 
Rei de Portugal, porque era Brasileiro. Portugal perdeo lodo o 
domínio, que tinha sobre o Brasil pela separação lotul do filho 
primogénito do Hei para sempre, do Reino , de Vassallagem , e de 
Família; e elevado a Mona relia do Brasil, e fazendo-se Brasilei- 
ro perdeo todo o direito a Portugal, que só poderia ter como 
Portuguez, e membro inseparavel do Reino, e da Família Real 
do> Portuguezes. Para poder ter o Imperador do Brasil algum do- 
mínio sobre Portugal era precisa que elle quizessc ser antes Por- 
tuguês do que Brasileiro. Pergunto agora : que differença faria a 
respeito de Portugal se o Imperador do Brasil em lugar de dizer 
— nós somos Brasileiros — dissesse — nós somo» Franca.es, ou 
Hespanhoes ele.? Quando he porem que se vio na historia huma- 
na que hum Imperante depois de se constituir independente de 
hum Reino, donde antes era Súbdito, ficasse com o direíio salvo 
de abdicar, ou convocar os Tres Estados para este fim? He Im- 
itia monstruosidade em politica tal asserção. Temos assaz anni- 
quilddo a Impugnação do Portuguez residente em Londres. 

§. 14/ 

Sustenta-se a decima quarta e ultima verdade. 

Se pois as JVaçóes (dia por ultima verdade o Auclor do Fo- 
lheto) estrangeiras reconhecerão a D. Pedro por legitimo liei de 
Portugal, este facto nada influe na justa reclamação dis Portu- 
gueses ... Se esta reconhecimento produzisse algum direito, en- 
tão d.veriáo as Potenciai rtconhecer sempre a primeira forma de 
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Governo em huma Nação.... Htlma vez èpte reconhecerão o go- 
verno de D. Filippe dè Cantella em Portugal, >,ao dcverião re- 
conhecer a legitimidade de D. João 1F. Q-ut diria a isto o Por- 
tuguês em Londres ? (a) 

O enfado actual da Europa (diz el!e) he mui diverso do da- 
quelles tempos; então decidia a força de tudo, c todo o «OocrnO 
se reconhecia quando podia rnanter-se. 

Nao se pode fuzer maior injúria á Cosa d'Austria, que por 
e se tempo estava de posse da Ilespanha. Não se pode fazer maior 
injuria a Casa de Bragança, que por es-e tempo foi elevada ao: 
Llirono I ortuguez. Se a força então decidia de tudo, então forâo 

os Imperantes destas Famílias liuns Monarcha» intrusos , e os Al- 
'ados , que os protegerão cúmplices da tiMirpnçâo. 

Hum Príncipe (continua) se apoderava de hum Reino estra- 
n10 pelas suas armas; outro se revoltava, e se constituía a seie 
modo , sem que os outros Povos se julgassem com direito de in- 
tervenção. Os Simsos sacudirão o júgo da Atuiria-, e a liurona 
observou tranquzlla a guerra destas duas Potencias, ate que ja- 
ngadas jizeruo pa%. 1 

Então se a força decidia de tudo, como lle que a Europa 
vto tranqmlla a guerra destas duas Potencias? Conlradicçàó mal 
li festa. Ao combinar todas as palavras, qlle acabamos de transcre- 
ver com as outras antecedentes, qualquer mediano conhecedor 
descobrira outras novas conlradicçôes da ultima magnitude. A' 
Hais simples, intuição o público se convencerá. 

L Hojfondne* revoltárão-se contra Filippe, constituirão. 
*. tierub'lcr^ defenderão com tenacidade a >iia independendo, ° frinctpcs Protestantes de Alltmanha, C(J Rainha ds Infa- 

mas olZn>r"°r V°r f'rmcii'i"s rL religião , e não dc politica , o resto d i Europa se conservou indiferente. 

ropa est^riSr^Ç, **'" *""**" * '*"* ** á'Eu* 
ra provar oúé Jvl!i " q"R sprvc"> exempfes pa- 

TI V °J1,5®cimento/ das Nações hão btáSdu/.ia então d.re to? He fraca d,a!;c,ca! Pois o dftího das gen.es he ded!„T 
do dos factos ou os factos he que .levem ser d, <I?ifÍ0S d- l!,' ' 

Hoje pelo contrario tudo mudou, ha hum Direito Publico 
que sustenta o equilíbrio Europêo, e h„in< , „ . 5 

Ix&ià porque elle se não n^e;\t% ^âe JT^ "" 
*>», pode idterar-K Zifor na^^^.l J'^ ft"" 

mj' dekutiaFVobtncía, sem ver todos os Rèt, armados 

(a) Folheto pag. IG. 
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contra si. Hum Reino, que como a Holland* qni%esse republica- 
núar-se, acharia hoje alliados, ou protector et f lie certo que não} 
acharia inimigos poderosos, que o obrigassem a curvar-te ao an- 
tigo jugo. 

Que vem aqui fazer essa aluvião de palavras 1 Bem o «abe- 
mos: vem servir de corpo de delicio ao udversario. Que mudança 
pode influir no equilíbrio da Europa os successos de Portugal a 
favor da legitimidade d'El Hei D. Miguel? Não são elles confor- 
mes com a politica equilibrador» das grandes Potencias? Não foi 
para sustentar esie9 mesmos princípios justificados pelas Leis, e 
pelos factos, que se celebrarão os ires últimos Congressos Euro- 
pèos? Foi, e ninguém o negará. Por lento sn ellas sustentassem 
a tansa do Imperador do Brasil lie que destruirião estes princí- 
pios de politica, fundados em Ioda a pacificação, e justiça ; por- 
que piinbào no Tlirono Portuguez lium Brasileiro, que não faz. 
dilTeiença se fosse algum llespanhol, ou Francez. Consentiii3.o 
que hum Príncipe estrangeiro, e independente des3e Leis a outro 
Remo igualmente independente. Conftindirião todos os princípios 
dadivisào, e da in lependencia. O Imperador d'Áustria, depois de 
reputado estrangeiro, e independente, devia dar Leis á llespanha ; 
o de França a Inglaterra; Nápoles a Ilespariha. A mesma poliiica 
que deihronou a Buonaparte do Tlirono dos Bourbons he a mes- 
ma que ha de sustentar a legitimidade de D. Miguel I; porque 
tão intruso foi Buonaparte como lie D. Pedro: aquulle atacou os 
direitos dos Bourbons: este os da Casa de Braganç». Aqui. lie vio- 
lou os direitos da legitimidade pelas armas; este pela politica. 

Como pois se ousa ajjirmar que o reconhecimento das Poten- 
cias Estrangeiras não produz direito, e he cousa indifftrenle ? 
Bem pelo contrario, estamos em hum século, em que os princí- 
pios sâo tudo, e por ellcs lodos combalem, sem o reconhecimen- 
to elas Potencias Europeas não ha Direito, que solido seja. 

Sim, sempre afirmaremos, e tornaremos a affirmar que o 
reconhecimento das Nações nunca produz direito. Seria o princi- 
pio mais transtornador se se tal admittisse. Seria comei ter os des- 
tinos particulares das Nações ao pensar volúvel dos Gabinetes,, e 
não haveria outra medida de justiça, senão o seu consenso. As 
mesmas Nnções as mais poderosas se trahirião humas ás outras so 
precisassem desta aulliorisação para a solidez dos seus direitos. 
Então se abriria a porta ao suborno, e á intriga, e quando sa 
consrgui-se este reconhecimento por qualquer maneira que fosse, 
emudeceria a Lei, e a Justiça. As Nações relativamente aos seus 
ncgocios ou questões domesticas vivem em huma lolal Soberania, 
nem nenhuma pode, sem quebrantar as Leis mais sagradas da 
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jurisprudência universal, intrometter-se em suas decisões. Portan- 
to o reconhecimento das Nações não he direito, nem decisão d« 
direito, nem gniantia de direito, como moslrão os Factos hiitori- 
cos acabados de apontar. Esta politica não pode mudar, sem mu- 
dar o direito das gentes. O mesmo facto da separação do Brasil 
nos confirma isto mesmo. Por ventura porque as Nações tinlião 
reconhecido o Imperador do Brasil segue-se que Poilugal tinha 
perdido o direito de o subjugar? Ninguém tal dirá. He confundir 
os factos com o direito, o qual, se aquelles o coufirmassem, as 
Nações o deverião sempre sustentar com n mesma identidade de 
f.ictos; o que nunca fizerão, nem podião fazer, porque não são 
ellas o competente tribunal. O contrario he accusa-las n'liuma 
mesma cousa, ora de justiça , ora de injustiça. 

Se pois as Nações se reunirão em Congressos para estabele- 
cerem certos artigos de união, e alliança, foi para obviar a todo 
o género de innovações, filhas da grande, e espantosa revolução 
tranceza, que tinha posto todo o inundo em combustão. Foi pa- 
'a obst.ir aos intentos dos modernos revolucionários, que debaixo 
de cavilosos princípios perlendein despojar do Throno hum Prin- 
cipe, a quem por todas as Leis divinas e humanas lhe compete, 
j . Paia sustentar a verdadeira legitimidade, que se funda nas J--ei* , na razão, e nos factos, a que se dirige a sua politico: o 
contrario arruinaria os fundamentos da sua própria legitimidade; 
contra aquella politica, filha da parcialidade, he que elles se nr- 
■"arao, e a prescreverão. Por tanto a politica Europea de hoje 
>s a mesma que tem sido em lodos os tempos, e em todos os lu- 
gares, quando as Nações tractão de defender-se de hum inimigo 
com ai um. Esta alliança, que conservão entre si, não estabelece 

l,.'ea nova » renova , e faz reviver huma politica reconhe- cida do toda a antiguidade. 

e a iiiMica" 1n,° líasta PQra 5er patente a todo mundo a verdade, 
Quem he J Legitimo ° ImPuSnador do Alheio = 

F 1 M. 
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